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VOTO EM SEPARADO SOBRE O PROJETO DE LEI  Nº 277, DE 2022

APRESENTADO NA REUNIÃO CONJUNTA ENTRE AS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS E COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO 
De autoria dos Deputados Vinicius Camarinha, Carla Morando, Mauro Bragato e Itamar Borges, o projeto em epígrafe pretende autorizar a Fazenda do Estado a transigir e a celebrar acordos, judicialmente ou administrativamente, para fins de alienação, com vistas a prevenir demandas ou extinguir as que estiverem pendentes.
A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 38ª e 42ª Sessões Ordinárias (de 16/05 a 23/05/2022), nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1° do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Com isso, apresentamos o presente VOTO EM SEPARADO nos seguintes termos:
1 - Do Vício de Inconstitucionalidade:
Da análise do assunto, verificamos que a proposição em tela pretende criar o Programa Estadual de Regularização de Terras, transferindo imóveis rurais de propriedade da Fazenda pública estadual para fins de alienação de terras públicas a particulares.
Entretanto, apesar de seu meritório caráter, esse projeto esbarra em vício insanável de inconstitucionalidade.
1.1 - Vício insanável de inconstitucionalidade
Como se sabe, a competência dos Estados, em se tratando de matéria fundiária, é ampla e advém de permissivo constitucional que lhes assegura a autonomia para legislar sobre assuntos de interesse local, para promover adequado ordenamento territorial, e, ainda, para executar a política de desenvolvimento urbano e rural, de acordo com as diretrizes fixadas pela União, no exercício de suplementar a legislação federal e a estadual, consoante o disposto nos artigos 30, incisos I, II e VIII, e 182, ambos da Constituição Federal.
Embora o Estado seja dotado de autonomia política e administrativa, dentro do sistema federativo, esta autonomia não tem caráter absoluto. Limita-se ao âmbito pré-fixado pelo ente estrutural e hierarquicamente superior, isto é, a Constituição Federal.
O dispositivo em exame, PL 277/2022, ofende a separação do exercício das funções estatais, desta forma, os membros do Poder Legislativo ingressaram na esfera de competência do Poder Executivo. Isso porque não pode o Poder Legislativo estadual determinar os meios e as formas que o Poder Executivo deve implementar sobre os procedimentos de regularização fundiária.
Pela natureza e pelos requisitos que o sistema constitucional estabelece para a elaboração da legislação fundiária, é lícito afirmar que ela demanda planejamento administrativo. E o planejamento na ocupação e uso do solo urbano e rural é algo que só o Poder Executivo é habilitado, estrutural e tecnicamente, a fazer.
Considerando que, em regra geral, ao Poder Legislativo cabe legislar, e ao Poder Executivo cabe administrar, é lícito concluir que o ato legislativo que invade a esfera da gestão administrativa - que envolve atos de planejamento, estabelecimento de diretrizes e a realização propriamente dita do que foi estabelecido na fase do planejamento (realização de atos administrativos concretos) – é inconstitucional, por violar a regra da separação de poderes.
No caso, tendo em vista que a iniciativa legislativa partiu de deputados estaduais, chega-se à conclusão de que o Poder Legislativo estadual violou a regra que exige independência e harmonia entre os poderes, invadindo a esfera das atribuições do Poder Executivo estadual.
1. 2 -Da Jurisprudência:
Nessa linha é o entendimento do e. Tribunal de Justiça do RS.:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO POLÊSINE. LEI MUNICIPAL N.º 440/2004. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. LEI DE INICIATIVA LEGISLATIVA DISPONDO SOBRE ORGANIZAÇÃO DE SOLO URBANO. INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 8º, 10 E 82, VII, AMBOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AUSÊNCIA DE PARTICIPAÇÃO DAS ENTIDADES COMUNITÁRIAS LEGALMENTE CONSTITUÍDAS. AFRONTA AOS ART. 176 E 177, § 5º TAMBÉM DA CARTA
ESTADUAL. 1) Padece de vício formal a Lei Municipal n.º 440/2004, de iniciativa Legislativa que dispõe sobre organização de solo urbano, porquanto determina o art. 82, VII da Constituição Estadual que tal iniciativa compete privativamente ao chefe do Poder Executivo. Ofensa ao princípio da Separação dos Poderes, art. 10 também da Carta Estadual. 2) Afronte também aos arts. 176 e 177, § 5º da Constituição Estadual, visto que a referida norma municipal não observou dispositivo que assegura a participação das entidades comunitárias legalmente constituídas. AÇÃO PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70010133213, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Wellington Pacheco Barros, Julgado em 21/11/2005)
No mesmo sentido, os seguintes precedentes do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo:
Ação direta de inconstitucionalidade – Lei Complementar n° 294/05 do Município de Catanduva - Alteração de Zoneamento Urbano - Identificação de lotes que passam a ter característica comercial, em zona estritamente residencial – Inadmissibilidade - Vício de inconstitucionalidade, por motivo de vedada delegação de poder em matéria de reserva legal. Ação julgada procedente. (ADI 148.671-0/1-00, rel. des. Walter Swensson, j. 23.01.2008, v.u.)
Ação Direta de Inconstitucionalidade da Lei 3.801, de 01 de julho de 2004, do Município de Valinhos, que ‘cria zona corredor 1 –ZC1, nas ruas Martinho Leardine e Pedro Leardine e altera o zoneamento de Z2A para Z3B no JD. Paiquerê e no Condomínio residencial Millenium’. Lei apenas em sentido formal. Incompetência do Poder Legislativo Municipal. Matéria afeta ao Poder Executivo. Violação dos princípios da independência e harmonia dos poderes. Ação procedente. (TJSP, ADIN 119.158-0/3, rel. Des. Denser de Sá, j. 02.02.2006)
Ação direta de inconstitucionalidade. Ribeirão Preto. Lei Complementar n° 1.973, de 03 de março de 2006, de iniciativa de Vereador, dispondo sobre matéria urbanística, exigente de prévio planejamento. Caracterizada interferência na competência legislativa reservada ao Chefe do Poder Executivo local. Procedência da ação. (ADI 134.169-0/3-00, rel. des. Oliveira Santos, j. 19.12.2007, v.u.)
2. Da impossibilidade de Apresentar Matéria Rejeitada.
O Regimento Interno da Assembleia Legislativa de São Paulo, em seu artigo 153, na esteira do disposto no artigo 29 da Constituição do Estado de São Paulo, dispõe:
“Artigo 153 – A matéria constante de projeto de lei rejeitado não poderá ser renovada na mesma sessão legislativa, a não ser mediante proposta da maioria absoluta dos membros da Assembleia.”
É sediço que sessão legislativa corresponde a cada ano que compõe a legislatura e é sinônimo de ano legislativo.
No curso deste exercício, ou seja, na mesma sessão legislativa a Assembléia Legislativa já apreciou a presente matéria legislativa quando da recepção, debate e votação do Projeto de Lei 410/2021 de autoria do Governador do Estado, em especial através da Emenda do Parecer 736/2021 ofertada regimentalmente pelo Deputado Mauro Bragato ao PL 410 na condição de Relator Especial, em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Redação. Emenda essa que contém o mesmo teor do contido no escopo do Projeto de Lei 277/2022, ora sob questionamento.
O Projeto de Lei 410/2021 e a Emenda a ele apresentada tiveram seu momento legislativo totalizado, não sendo admitida ao corpo do Projeto, então transformado na Lei 17.517/2022 pela Assembléia Legislativa na presente sessão legislativa.
Contudo, nesta mesma sessão legislativa, a mesma matéria volta a ser inconstitucionalmente submetida ao Poder Legislativo através do Projeto de Lei 277/2022, agora de autoria dos Deputados Vinicius Camarinha, Mauro Bragato, Itamar Borges e pela Deputada Carla Morando, sem que se tenha observado o disposto no artigo 67 da Constituição da República e o artigo 153 do Regimento Interno desta Casa de Leis.
Deve por certo prevalecer, com eficácia, os termos do artigo 153 da VIII Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, e artigo 29 da Constituição do Estado, que homenageiam a ressalva da iniciativa exclusiva em detrimento do placet por maioria dos integrantes do poder Legislativo estadual, para, na mesma Sessão Legislativa, dar-se trânsito a Projeto de Lei cuja matéria já fora tema de apreciação legislativa, frente ao disposto no artigo 67 da Constituição da República e diante dos reiterados pronunciamentos do Supremo Tribunal Federal, que tem enfatizado a tese segundo a qual os Estados Membros estão sujeitos à observância das linhas básicas do modelo federal do processo legislativo.
Significativo a respeito o Ven. Acórdão inserto na RTJ, vol. 146, p. 388, na ADIN n.º 216 (Medida Liminar) de que foi relator o Eminente Min. Celso de Mello, cuja ementa guarda o seguinte teor:
‘Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 216 – PB (Medida Liminar) (Tribunal Pleno)
Relator p/o Acórdão: O Sr. Min. Celso de Mello
Requerente: Governador do Estado da Paraíba
Requerida: Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba
Ação
 Direta
de Inconstitucionalidade.
Constituição Estadual. Processo legislativo. A questão da observância compulsória, ou não, de seus princípios, pelos Estados-membros. Nova concepção de federalismo consagrada na Constituição de 1988. Perfil da Federação brasileira. Extensão do poder constituinte dos Estados-membros. Relevo Jurídico no tema. Suspensão liminar deferida.
O perfil da Federação brasileira, redefinido pela Constituição de 1988, embora aclamado por atribuir maior grau de autonomia aos Estados-membros, e visto com reserva por alguns doutrinadores, que consideram persistir no Brasil um federalismo ainda afetado por excessiva centralização espacial do Poder em torno da União Federal.
Se é certo que a nova Carta Política contempla um elenco menos abrangente de princípios constitucionais sensíveis, a denotar, com isso, a expansão de poderes jurídicos na esfera das coletividades autônomas locais, o mesmo não se pode afirmar quanto aos princípios federais extensíveis e aos princípios constitucionais estabelecidos, os quais, embora disseminados pelo texto constitucional, posto que não é tópica a sua localização, configuram acervo expressivo de limitações dessa autonomia local, cuja identificação - até mesmo pelos efeitos restritivos que deles decorrem - impõem-se realizar.
A questão da necessária observância, ou não, pelos Estados-membros, das normas e princípios inerentes ao processo legislativo, provoca a discussão sobre o alcance do poder jurídico da União Federal de impor, ou não, às demais pessoas estatais que integram a estrutura da Federação, o respeito incondicional a padrões heterônomos por ela própria instituídos como fatores de compulsória aplicação.
Esse tema, que se revela essencial à organização político-administrativa do Estado brasileiro, ainda não foi decidido pelo Supremo Tribunal Federal. Da resolução dessa questão central emergirá a definição do modelo de Federação a ser efetivamente observado nas práticas institucionais.
Enquanto não sobrevier esse pronunciamento, impõe-se, como medida de cautela, a suspensão liminar de preceitos inscritos em Constituições Estaduais, que não hajam observado os padrões jurídicos federais, de extração constitucional, concernentes ao processo legislativo.”
Observe-se que, sem embargo de deixar para definição ulterior o deslinde do controle abstrato do preceptivo questionado ante a Constituição Federal, concedida foi a liminar, tendo a Suprema Corte, em decisão recente ADIn n.º 1.434-0 (Rel. Ministro Celso de Mello), dada à tese contornos definitivos.
‘É preciso enfatizar que o modelo estruturador do processo legislativo, tal como delineado em seus aspectos fundamentais pela Carta da República, impõe-se, enquanto padrão normativo de compulsório atendimento, à observância incondicional dos Estados-membros.’ - (RTJ 146/388, Rel. p/ o acórdão Min. Celso de Mello)
3. Da Análise de Mérito:
O Projeto de Lei nº 277 de 2022 “Cria o Programa Estadual de Regularização de Terras”. Para tanto, busca sanar a irregularidade atual que consiste em que terras públicas devolutas são utilizadas graciosamente por grandes fazendeiros. Estas terras, normalmente grandes extensões de áreas agricultáveis localizadas na região do Pontal do Paranapanema, são indevidamente utilizadas por produtores que não possuem títulos de domínio reconhecidos pela justiça. Na atual legislação, o governo estadual deveria arrecadar essa área, incorporar ao seu patrimônio público e destinar a implantação de assentamentos de famílias de agricultores, tal como previsto nos objetivos da Lei Estadual nº 4.957 de 1985.
O objetivo do PL nº277 de 2022 é bem diferente. Busca “autorizar a Fazenda do Estado a transigir e a celebrar acordos, judicialmente ou administrativamente, para fins de alienação, com vistas a prevenir demandas ou extinguir as que estiverem pendentes, em todas as fases dos seguintes processos: I- Discriminatórios; II- Reivindicatórios; III- regularização de posses em terras devolutas”.
Em outras palavras, modifica a legislação vigente para permitir que os acordos fundiários sejam feitos de forma onerosa, ou seja, os possuidores de terras devolutas poderão pagar e ficar com as terras. Importante destacar que a lei nº 4.925 de 1985, que seria revogada caso este PL seja aprovado, foi proposta pelo governo Montoro para celebrar acordos para regularizar a terra de agricultores. Essa lei já teve seus primeiros oito artigos prescritos, mas tem em seu artigo nono uma importância muito grande, pois viabiliza os acordos fundiários para arrecadação de terras que são destinadas para a implantação de assentamentos.
É importante lembrar que a implantação de assentamentos das áreas devolutas do Pontal do Paranapanema, fruto de acordo de arrecadação de terras realizados principalmente no governo Covas, representou uma profunda transformação social e econômica da região. Aos poucos, os agricultores familiares instalados nessas terras pelo ITESP se consolidaram e tiveram importante participação na produção de alimentos com grande destaque para a produção leiteira.
A Lei 4.925 de 1985 foi objeto de atualização pela lei nº 16.115, de 14 de janeiro de 2016 para ampliação do escopo dos acordos fundiários em que fica explícito (no § 1º do Artigo 9º) que “As áreas arrecadadas objeto dos acordos previstos no “caput” deste artigo serão destinadas para a execução da política pública estadual instituída pela Lei nº 4.957, de 30 de dezembro de 1985”. Ou seja, a função dos acordos é destinar terras para a implantação de assentamentos.
Se aprovado este PL, as grandes áreas devolutas serão regularizadas para os fazendeiros e o ITESP não arrecadará mais terras para implantar assentamentos estaduais. Ao contrário, a Fundação ITESP trabalhará para que as terras públicas sejam privatizadas para possuidores que poderão adquirir imóveis com valores muito abaixo do mercado e parcelados em várias prestações.
Na verdade, este PL 277 é a retomada da tratativa de entregar terras aos fazendeiros do Pontal que estava presente na Emenda do Parecer 736/2021 de autoria do Deputado Mauro Bragato, elaborado durante a tramitação do PL 410 de 2021. Esta emenda foi excluída e representada por esta proposição.
Diante de todo o exposto, manifestamo-nos CONTRARIAMENTE à aprovação do Projeto de Lei nº 277, de 2022.
Sala das Comissões,
            Deputado Paulo Fiorilo
Membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
Membro da Comissão de Atividades Econômicas
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